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EDITAL  
 

PREGÃO Nº 036/2026 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS - PB 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS - PB, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE 
A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS 
TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, E DECRETO MUNICIPAL Nº 302/2023, E 
DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   
 
Data da sessão: 21/09/2026 

Horário: 09h00min 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: menor preço. 

Modo de disputa: Aberto e fechado 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de planejamento territorial, geoprocessamento, recadastramento 
imobiliário urbano e atualização tributária para o município de São José de Piranhas - PB, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
  
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento, exercício de 2026, na classificação abaixo: 
03.00 SECRETARIA MUN DE ADMINISTRACAO E FINANÇAS 
04.122.1002.2009 MANUTENCÃO DAS ATIVIDADES DA SEC DE ADMINISTRACÃO E FINANÇAS 
500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
21.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
04.122.1002.2150 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal indicado, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL UTILIZADO e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para empresas enquadradas como microempresas e empresas de 
pequeno porte, relativo à receita anual, inclusive para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 
Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 
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Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 

 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

 
4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal de 1998;  
 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 

6.1.2. Marca de cada item ofertado, quando couber; 
 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando couber; 

 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, e edital, quando participarem de licitações públicas; 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E NEGOCIAÇÃO  
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, antes do prazo legal. 
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7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.5.  Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão enviar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, pelo Sistema.  
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, de 
acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

 
7.8. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do  
menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.  

 
7.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de  
exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer  
alteração. 

 
7.10. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for  
considerado inexequível. 
 
7.11. A fase de lances deste pregão se dará no modo de disputa aberto e fechado, em que a  
etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos, a cada abertura realizada para tanto.  
 
7.12. Encerrado o prazo previsto no item 7.11, o sistema encaminhará o aviso de fechamento  
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado,  
a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
 
7.13. Encerrado o prazo de que trata o item 7.12, o sistema abrirá a oportunidade para que o  
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento)  
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será  
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
7.14. Na ausência de no mínimo três ofertas nas condições de que trata o item 7.13, os autores  
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão  
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento  
do prazo. 

 
7.15. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.12 e 7.13 o sistema ordenará os lances em  
ordem crescente de vantajosidade.  
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7.16. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 7.12 e 7.13, poderá haver o reinício 
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de  
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso  
até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 7.14. 
 
7.17. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às  
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante  
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 7.16. 

 
7.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos  
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 
7.19. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.18, caso não haja envio  
de lances após o início da fase competitiva. 

 
7.20. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema  
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 
7.21. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 

 
7.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 
7.23. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
7.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes 
do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora 
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
7.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
7.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema 
identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto 
nº 8.538/2015. 

 
7.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 

 
7.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.30-A. Após a avaliação de empate ficto acima citado, será iniciado o desempate regional, onde as empresas 
(ME/EPP) localizadas na região do município licitante, que estiverem até 10% (dez por cento) mais caro que a 
melhor oferta, poderão propor lance de preço que supere a menor valor registrado naquele momento (supere o 
preço vencedor naquele momento). A região foi determinada até 60 (sessenta) Km de raio desta cidade, conforme 
o art. 48, §3º, da Lei nº 123/2006, e art. 9º, Anexo IV, do Decreto Municipal que regulamenta a Lei nº 14.133/2021. 

 
7.31. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento.  

 
7.32. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.33. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:  
 

7.33.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
7.33.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais de atesto de cumprimento de obrigações, na forma da regulamentação 
vigente, e, na ausência de registro cadastral, os atestados de capacidade técnica apresentados pelos 
licitantes; 
 
7.33.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
 
7.33.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle, que deverá já estar implementado na oportunidade de juntada da proposta. 
 

7.34. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

 
7.34.1. empresas brasileiras; 
 
7.34.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.34.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.35. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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7.35.1. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
7.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos. 
 
8.2 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 
8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração.  

 
8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.5  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, ou outro meio possível como e-mail ou protocolo do município, no prazo 
estabelecido pelo pregoeiro e devidamente comunicado, em chat ou por publicação no DIARIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.7.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
8.7.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.7.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
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licitante classificado apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro dos dias determinados, contados da solicitação. 

 
8.7.3.1 O procedimento para avaliação das amostras, será facultado a todos os interessados, sendo 
solicitado informações de local e data desses procedimentos. 
 
8.7.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8.7.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no Termo 
de Referência, a proposta do licitante será recusada. 
 
8.7.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

 
8.7.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 
 
8.7.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues poderão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo determinado na entrega da amostra, a depender da composição física do produto 
apresentado, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 
8.7.3.7  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
8.8 A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 
contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  
 
8.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
 
8.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 
 

8.11.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
8.12 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
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8.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

  
9 DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO SISTEMA UTILIZADO, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 
9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 
9.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
 
9.1.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
9.1.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.4.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.1.4.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.1.5 Constatada a existência de sanção, como empresa inidônea, impedida de contratar com o município que 
realiza a licitação, e de sanções acima expostas, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 

9.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
 
9.3  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 
UTILIZADO, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e à habilitação técnica. 
 

9.3.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL UTILIZADO, para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 
da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

 
9.4 Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
9.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo OFERTADO PELO PREGOEIRO. sob pena de inabilitação. 

 
9.6 A empresa participante deverá apresentar toda a documentação exigida devidamente autenticada ou com 
assinatura digital válida conforme a legislação vigente. No caso de apresentação de documentos sem 
autenticação, será aberta diligência para que a empresa envie a documentação devidamente autenticada ou 
autentique os documentos presencialmente perante um membro da Comissão Permanente de Licitação. O prazo 
para cumprimento desta diligência será de 1 dia útil, sob pena de desclassificação. 
 
9.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
9.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

9.8.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

9.9 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

 
9.10 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.10.1  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
9.10.2  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer, no caso de dúvida, 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.10.3  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores (RG, procuração e outros 
pertinentes, que caracterizem a pessoa indicada como administrador. No caso societário em que todos forem 
administradores, será considerado a juntada de um dos sócios, onde será este considerado como 
representante da empresa naquela oportunidade; 
 
9.10.4  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.10.5  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
9.10.6  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

 
9.10.7  Deverá ser ainda juntado ata que comprove o nome do presidente, ou representante da entidade, 
atualizado na época da licitação. 
 
9.10.8  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
9.10.9  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
9.10.10 No caso de empresa enquadrada como ME/EPP, a declaração de microempresa ou empresa de 
pequeno porte e previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá OBRIGATORIAMENTE estar 
acompanhada de uma certidão expedida pela Junta Comercial, pela Secretaria da Receita Federal ou pelo 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos da legislação em vigor emitida no exercício de 2026, sob pena de 
não serem aplicadas no certame as regras estabelecidas para microempresas e empresas de pequeno porte, 
inclusive quanto à regularidade fiscal, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e deste Edital, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
9.11 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.11.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 
 
9.11.2  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
9.11.3  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.11.4  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.11.5  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
9.11.6  Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.11.7  Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
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9.11.8  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.12 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.12.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
9.12.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

 
9.12.3 A empresa licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar Garantia de Proposta como condição para 
sua habilitação no certame. 
Conforme determina o art. 58 da Lei nº 14.133/2021, esta exigência tem como finalidade comprovar a 
qualificação econômico-financeira da proponente e assegurar a seriedade da proposta, garantindo que a 
empresa vencedora assinará o contrato nos termos apresentados. 

 
9.12.3.1. Para cumprir a exigência, a empresa deverá seguir os seguintes critérios: 
 

9.12.3.1.1. Valor da Garantia: O valor a ser garantido corresponderá a 1% (um por cento) do valor 
total estimado para o(s) item(ns) que a empresa estiver cotando. 
 
9.12.3.1.2. Modalidades Aceitas: A garantia poderá ser formalizada por meio de uma das seguintes 
opções, à escolha da licitante: 
 

I - Caução em Dinheiro: Depósito do valor correspondente em conta específica do Município, 
por meio de TED ou DOC. 

▪ Dados para Depósito: 
▪ Banco: BANCO DO BRASIL 
▪ Agência: 2644-1 
▪ Conta Corrente: 29.332-6 
 

II - Seguro-Garantia: Apresentação de apólice emitida por seguradora autorizada. 
 
III - Fiança Bancária: Apresentação de carta de fiança emitida por instituição financeira 
autorizada. 
 
IV - Título de Capitalização: Apresentação de título custeado por pagamento único, com resgate 
pelo valor total. 
 

9.12.3.2. Procedimento de Envio: O comprovante da garantia (seja o extrato do depósito, a apólice, a 
carta de fiança ou o título) deverá ser digitalizado e anexado juntamente aos demais documentos de 
habilitação da empresa na plataforma da licitação. 
 
9.12.3.3. Devolução: A garantia será restituída aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, mediante 
requerimento, após a assinatura do contrato pelo vencedor ou o encerramento da licitação sem um 
vencedor. 
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9.12.4. A não observância das regras de garantia implicará as seguintes sanções: 
 

9.12.4.1. Em Caso de Não Apresentação da Garantia: 
o A falta do comprovante de garantia resultará na inabilitação imediata da empresa e na 

desclassificação de sua proposta, impedindo sua participação nas fases subsequentes da 
licitação. 
 

9.12.4.2. Em Caso de Execução (Perda) da Garantia: 
 

o O valor integral da garantia será executado pelo Município, ou seja, a empresa perderá o valor 
depositado ou o Município acionará o seguro/fiança, caso a licitante vencedora: 

▪ Recuse-se a assinar o contrato nos termos de sua proposta; 
▪ Não apresente a documentação complementar exigida para a contratação; 
▪ Desista formalmente da proposta após o encerramento da fase de lances e recursos. 

 
9.12.4.3. Em Caso de Não Pagamento da Garantia Executada: 

 
o Se a empresa não honrar o pagamento do valor da garantia executada (em casos de seguro ou 

fiança), seu CNPJ será inscrito na Dívida Ativa do Município. O valor poderá ser cobrado 
judicialmente ou retido de eventuais pagamentos que a empresa tenha a receber de outros 
contratos com a administração municipal. 
 

9.12.4.4. Desistência Após Assinatura do Contrato: 
 

Caso a empresa assine o contrato, mas desista da execução antes de apresentar a Garantia de Contrato 
(que é uma segunda garantia, exigida para a execução), a Garantia da Proposta será executada para cobrir 
os prejuízos iniciais. A diferença de valor poderá ser cobrada como multa. 

 
9.13 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - OPERACIONAL 

9.13.1. Comprovação de habilitação legal da empresa licitante, através, respectivamente, de Certidão de 

Registro e Quitação de Pessoa Física e Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, todos expedidos 

pelo conselho profissional competente (Ex.: CREA, CAU, CRBIO). 

9.13.2. Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório em nome da empresa ou técnico-

profissional vinculado à referida empresa, através da apresentação de Declaração ou Atestado de Capacidade 

Técnica de serviço concluído, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, pelo 

desenvolvimento de atividades compatíveis com o objeto da licitação. 

9.13.3. Atestado Técnico, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 

levantamento mínimo aerofotogramétrico e execução de serviços de cartografia, com geração de produtos 

cartográficos. 

9.13.4. Atestado Técnico, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a 

execução de serviços de cadastramento técnico, recadastramento imobiliário, Cadastro Territorial 

Multifinalitário, ou semelhante  
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9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 

9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar 
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

9.15.1 O pregoeiro poderá realizar diligência e verificar pela internet a regularidade da certidão da empresa 
vencedora, ME/EPP, estando a empresa regular será a mesma declarada vencedora imediatamente, e assim 
não necessitará aguardar o prazo de 05 dias. 

 
9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1 A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo estabelecido pelo 
Pregoeiro, caso este a exija, a contar da solicitação realizada no sistema eletrônico, e deverá: 
 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 
10.2 A proposta final, quando requerida, será ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. Podendo ser 
substituído no processo pela emissão de resultado final pelo próprio sistema, considerando a ata e os lances finais, 
salvo casos de lote e outros quando exigidos seu envio.  
 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
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10.3 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso. 
 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
10.3.2 As ofertas em porcentagem seguirão o mesmo rito do item anterior, cientes que os números 
apresentados se tratam de DESCONTO. 

 
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 DOS RECURSOS. 
 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
11.2 O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, nos 3 (três) dias úteis seguintes, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, ou ainda quando houver extinção contratual. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances, com convocação de remanescentes.  

 
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou através do DIARIO OFICIAL 
DO ESTADODA PARAÍBA, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 
12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
UTILIZADO, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1 Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicou 
e homologou a licitação.  
 
14 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 
14.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito, sendo 
devidamente devolvido ao mesmo e-mail, o contrato assinado ou termo oficial de aceito.  
 
14.2.2.  O e-mail utilizado será o endereço eletrônico cadastrado pela empresa no PORTAL UTILIZADO, sendo 
este informativo de total responsabilidade da empresa participante, não cabendo posterior questionamento 
ao ente contratante quanto a troca de e-mail de comunicação. 
 
14.2.3.  Poderá ainda se realizar convocação do vencedor para assinatura do contrato por meio do DIARIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, sendo lá expresso o prazo de 05 dias úteis para assinatura do termo ou 
aceite, a contar da data de circulação do DIÁRIO.  
 
14.2.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
14.2.5 As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões negativas de tributos, 
requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena de não validar o termo 
de contrato. 

 
14.3 SUPRIMIDO: 

 
14.3.1. SUPRIMIDO; 
 
14.3.2. SUPRIMIDO; 
 
14.3.3. SUPRIMIDO. 

 
14.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
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14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas com base legal estabelecida. 
 
14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação quanto as certidões 
de regularidade fiscal e trabalhista, consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato. 
 

14.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

 
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
15 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
15.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

 
16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
18. DO PAGAMENTO. 

  
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

19.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
19.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
19.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
19.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo ofertado para este fim; 
 
19.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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19.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
19.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
19.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
19.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
19.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d)   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
19.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
19.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, nos termos dos arts. 166 e 167 da Lei nº 14.133/2021, podendo a autoridade que tiver proferido a 
decisão reconsiderá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso devidamente 
informado à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
 
19.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial por meio do DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, as sanções 
administrativas previstas em lei e neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
19.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

19.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
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apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
20.2 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no SISTEMA UTILIZADO. 
 
20.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal Utilizado no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, caso que altere 
a formulação proposta. 
 
20.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
20.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
20.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 
 
20.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio do PORTAL UTILIZADO que ocorre o certame, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 

 
20.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular, com firma reconhecida (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital), 
dispensada a exigência de reconhecimento de firma quando o instrumento for assinado digitalmente, mediante 
certificado emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou outro meio de 
comprovação de autoria e integridade admitido em lei, nos termos do art. 12, V, da Lei nº 14.133/2021. 
 
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
21.1 O DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA será considerado meio oficial de informações, e as 
participantes devem acompanhar esse meio de comunicação, evitando alegação futura de desconhecimento de 
informações. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
 
21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento.  
 
21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
21.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
21.11 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a extinção 
do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
21.12  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
21.13  A Prefeitura de São José de Piranhas - PB, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 
21.13.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

 
21.13.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 
21.14  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
21.15  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na sede da prefeitura municipal, sala da licitação, nos dias 
úteis, no horário das 08 às 13h, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo 
permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 
 
21.16 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO. 

São José de Piranhas - PB, 2 de setembro de 2026. 
 
 

Talita de Sousa Coelho Ferreira 
Dirigente da fase interna dos processos de licitação  

  



 

 
RUA INÁCIO LIRA, 363, CENTRO, SÃO JOSÉ DE PIRANHAS - PB 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de planejamento territorial, 
geoprocessamento, recadastramento imobiliário urbano e atualização tributária para o município de São José 
de Piranhas - PB, conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR DE 

REFERÊNCIA 

1  

Fornecimento de Imagem Aérea Por VANT: 
Aerolevantamento, cobertura aerofotogramétrica, geração 
de ortofoto retificada, Geração de Modelo Digital de 
Elevação (MDE), contemplando obrigatoriamente a entrega 
do Modelo Digital de Superfície (MDS) e do Modelo Digital 
de Terreno (MDT). 

Km² 5 R$ 2.518,08 

2  

Vetorização dos Objetos Territoriais: Restituição 
aerofotogramétrica dos elementos geográficos de 
superfície em elementos topológicos cartográficos 
vetoriais. 

imóveis 7.000 R$ 5,60 

3  
Levantamento de Campo: Levantamento dos imóveis 
urbanos com aplicação de BCI; Atualização das informações 
cadastrais no Sistema Tributário Municipal 

imóveis 7.000 R$ 21,15 

4  
Treinamento e Capacitação dos funcionários da Prefeitura 
Municipal. 

Horas 
16 R$ 537,63 

5  
Cessão de Uso E Instalação de um Sistema De Informações 
Geográficas (SIG) e SIGWEB 

Meses 
12 R$ 2.256,34 

6  Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV Unidade 1 R$ 20.851,32 

 
1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos 
do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo do pregão. 
 
1.3. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, da Lei nº 
14.133/2021. 

 
1.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, com data expressa 
em contrato, prorrogável na forma da Lei nº 14.133/2021, em especial ao art. 107 da mesma Lei. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
 
2.1. A justificativa para a contratação está presente tanto na solicitação quanto no Estudo Técnico Preliminar, 
partes integrais deste processo. 
 
3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
 
3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
 
3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
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edital. 
 
3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão de acordo com o descrito neste 
edital e Termo de Referência. 
 
4. PLANO DE TRABALHO. 
 
4.1 ETAPA 1 – Aerolevantamento, cobertura aerofotogramétrica, geração de ortofoto retificada; Geração de 
Modelo Digital de Elevação (MDE), contemplando obrigatoriamente a entrega do Modelo Digital de Superfície 
(MDS) e do Modelo Digital de Terreno (MDT); Imagem / ortomosaico; 

 
4.1.1 Consiste no imageamento aerofotogramétrico para obtenção de ortofotos de alta resolução 
colorida com escala de 1:1000, GSD de 5cm ou melhor da área urbana do município de SÃO JOSÉ 
DE PIRANHAS-PB, perfazendo uma área total de aproximadamente 05Km², com a devida 
elaboração do MDS (Modelo Digital de Superfície) e do MDT (Modelo Digital do Terreno) e extração 
das curvas de níveis de metro em metro. 

4.1.2 O recobrimento deverá ser realizado em dias claros, sem nuvens e condições atmosféricas 
apropriadas ao aerolevantamento, devendo ser feitos em altitudes que permitam a obtenção de 
fotografias com qualidade suficiente para resolução espacial mínima de 5 cm por pixel, a fim de 
permitir a geração de ortofotos digitais em escala 1:1000 com o PEC (Padrão de Exatidão 
Cartográfica) Classe A.  

4.1.3 A fase de cobertura aerofotogramétrica e os serviços decorrentes somente poderão ser 
executadas por empresa devidamente homologada pelo Ministério da Defesa, de acordo com o 
Decreto n° 2.278, de 17 de julho de 1997, e a Portaria nº 3.703/GM-MD, de 6 de setembro de 2021, 
na categoria A. 

4.1.4 Cobertura de nuvens: Máximo de 10% (dez por cento), não concentrado em uma única região, 
do total de cada cena/imagem e no mosaico resultante de todas as imagens; 

4.1.5 As imagens deverão estar georreferenciadas. Para o georreferenciamento das imagens deverá 
ser utilizado um conjunto de pontos de controle cujas coordenadas devem ser obtidas em campo 
com receptor GPS (Global Positioning System) de frequências L1/L2. 

4.1.6 A proponente deverá indicar, já na proposta, o número aproximado de pontos a serem 
colhidos no campo. 

4.1.7 A proponente deve ter ciência que a coleta de pontos pode ocorrer em áreas de difícil acesso, 
decorrente de relevo acidentado, áreas de preservação, dentre outros. 

4.1.8 Todas as imagens e arquivos de dados gerados, bem como aqueles decorrentes de 
processamento e/ou edição, deverão ser entregues em dispositivo de memória USB flash drive. 

4.1.9 A aquisição de imagens aéreas deverá ter a seguinte premissa: O Sistema de Referência a ser 
utilizado para o georreferenciamento das imagens deverá ser UTM, Datum SIRGAS 2000 (Sistema 
de Referência Geocêntrico para as Américas - Realização 2000), UTM 24S, a partir de pontos de 
controle distribuídos na zona urbana do município de SÃO JOSÉ DE PIRANHAS-PB e com precisão 
<= 5cm. 

Levantamento de informações de parcelamentos urbanos 

4.1.10 Consiste no levantamento de informações referente aos parcelamentos urbanos regulares 
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existentes no município (SHP, KMZ, KML, DOC, DWG, PDF, JPEG) e compatibilização do cadastro 
imobiliário, de forma que seja elaborado relatório técnico acerca do atual cadastro com base no 
sistema tributário vigente. 

4.1.11 Produtos a serem entregues: 

i) Arquivos digitais das imagens do aerolevantamento em formato Geotiff, com GSD de 5 
cm, ou melhor para área urbana;  

ii) Arquivos digitais das ortofotos coloridas escalas 1:1.000 ou melhor para área urbana, 
sendo fornecidos separadamente (cenas) e em seu todo (mosaicada); 

iii) Relatório técnico final contendo a descrição/registros de todas as fases do trabalho 
(incluindo monografias de pontos de apoio, relatório de aerotriangulação, métodos e 
precisões atingidas etc.); 

iv) Todos os produtos deverão ser entregues em formato digital, em mídia tipo HD externo, 
padrão USB; 

v) Modelo digital de superfície (MDS) e Modelo digital de terreno (MDT); 

vi) Curvas de níveis (formato SHP e DWG); 

vii) Assinatura de Responsabilidade Técnica do Serviço – ART emitida pelo conselho 
profissional. 

 
4.2 ETAPA 2 – Restituição aerofotogramétrica dos elementos geográficos de superfície em elementos 
topológicos cartográficos vetoriais (Vetorização) 

 
4.2.1 A cartografia do município deverá ser georreferenciada ao Datum SIRGAS 2000 na projeção 
UTM 24S) recobrindo a área urbana, representada por componentes do cadastro imobiliário 
existente na prefeitura (plantas dos loteamentos, processos de licenças, e dados do sistema 
tributário), informações de legislações pertinentes (federais e estaduais também), informações da 
cartografia existente a serem adequadas e novas informações que serão restituídas da imagem de 
alta resolução (item 3.2.1), conforme: 

i) Limites Administrativos (Município, Perímetro Urbano, Bairros, Distritos, Setores e 
Quadras Cadastrais); 

ii) Setores Censitários/Tributários; 

iii) Lotes; 

iv) Logradouros; 

v) Equipamentos Públicos; 

vi) Corpos d'água; 

vii) Altimetria – Curvas de nível com equidistância de 1 e 5 metros. 
 

4.2.2 O resultado da edição vetorial e geocodificação das camadas deverão conter uma 
identificação única conforme o banco de dados do Sistema Tributário utilizado pela prefeitura, para 
que seja feito o relacionamento entre as duas Bases de Dados (Espacial e Alfanumérica). Este 
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procedimento deverá ser executado em todas as camadas (layers) geradas neste projeto, e que 
serão utilizadas no Sistema de Informações Geográficas (SIG). Proceder com a geração e adequação 
da base de dados cartográfica municipal, produzindo um mapa único, no formato SHP (shapefile). 

4.2.3 Produtos a serem entregues: 

i) A empresa contratada deverá fornecer um arquivo da base cartográfica cadastral 
municipal, em meio digital, na escala 1:1, nos formatos .SHP, .DWG e .PDF; 

ii) A empresa contratada deverá fornecer uma coleção de planta/quadra articuladas para a 
impressão, em meio digital, no formato .DWG e .PDF; 

iii) A empresa contratada deverá fornecer o desenho cartográfico do município a partir de 
uma coleção de arquivos individuais e vetoriais em formato SHP (shapefile), em 
conformidade com o sistema tributário, para uso na ferramenta SIG de utilização pelo 
município; 

iv) A empresa contratada deverá fornecer a imagem de alta resolução em formato GeoTIFF 
para que possa ser utilizada pelo município. 

 
4.3 ETAPA 3 –  Levantamento de Campo dos imóveis urbanos com aplicação de BCI 

 
4.3.1. A reestruturação de revisão do Cadastro Técnico Imobiliário, estimado em 7.000 (sete mil) 
imóveis, tem a finalidade de levantar dado que disponibilize a Prefeitura Municipal, parâmetros 
atualizados para os lançamentos de IPTU, ITBI e TAXAS; 

4.3.2. Para a reestruturação e atualização do Cadastro Técnico Imobiliário, a CONTRATADA deverá 
analisar os dados constantes no Mapa Digital Urbano - MDU, tais como: imagem aérea (Ortofotos), 
vistorias ‘’in loco’’ e informações acessórias em relação às atuais informações constantes no 
cadastro imobiliário registrados no sistema tributário do município. 

4.3.3. A atualização dos dados no Sistema Tributário do Município se dará por meio da integração 
de dados entre a solução de geoinformação e o sistema tributário legado município. A 
CONTRATADA fará a integração de dados entre o sistema de informação geográfica e o sistema 
tributário. Desta forma a CONTRATANTE deverá ao menos fornecer uma cópia do banco do 
cadastro de forma inteligível para CONTRATADA. 

4.3.4. Para a atualização do Cadastro Imobiliário, a CONTRATADA deverá realizar a atualização dos 
dados cadastrais conforme parâmetros definidos no código tributário do município. A 
CONTRATADA atualizará ainda os dados de características físicas/construtivas do lote/terreno e da 
edificação que de alguma forma impactem no cálculo do IPTU, em conformidade com o Código 
Tributário Municipal. 

4.3.5. Para tanto, deverá ser produzido um documento denominado Metodologia de atualização 
de Cadastro Imobiliário, onde será estabelecido entre o MUNICÍPIO a CONTRATADA a forma como 
será feita essa atualização. Serão definidos os dados que serão atualizados via interpretação da 
ortofoto aérea e fotos de fachada, quais dados serão atualizados conforme projetos (prédios, 
condomínios, bairros planejados etc.), quais dados não serão atualizados por impactar documentos 
terceiros (como dados que compõe a matrícula de um imóvel, por exemplo) dentre outros. 

4.3.6. A atualização do cadastro imobiliário deverá atender as seguintes informações: 

i) Lote/terreno: Características do lote, como por exemplo: situação, pedologia, 
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topográfica, elemento de proteção e ocupação, conforme código tributário e sistema 
tributário. Além dessas informações, serão cadastradas informações que impactem no 
cálculo ou alíquota do IPTU, como por exemplo, calçada, muro, gramado etc. Esses dados 
estarão detalhados na Metodologia de atualização de cadastro imobiliário para fins de 
IPTU. 

ii) Edificações: Características da edificação que impactam no cálculo do valor venal, como 
por exemplo: tipologia construtiva, estado de conservação das edificações, planta 
genérica de valores e sistema tributário. 

 
4.3.7. As áreas edificadas deverão ser analisadas a partir dos elementos interpretados na ortofotos 
das quadras fiscais (lote a lote), fotos de fachadas e vistorias ‘’in loco’’ contemplando as 
discrepâncias (quanto ao contorno das edificações já existentes ou novas edificações), com os 
dados registrados no sistema tributário do município. 

4.3.8. As áreas das construções serão aferidas através de vetorização sobre a ortofoto e serão 
comparadas quando houver, com as áreas edificadas constantes do cadastro imobiliário, podendo 
ser adotada a área do cadastro ou do projeto de construção aprovado quando a diferença for de 
até 10% (dez por cento). As áreas das construções serão ajustadas, quando for o caso, com a 
dedução das áreas médias dos beirais. 

4.3.9. O MUNICÍPIO será responsável em autorizar a inserção dos novos dados no sistema 
tributário, bem como, definir o processo de notificação dos contribuintes cujos cadastros sofreram 
atualização. 

4.3.10. Consistirá no planejamento e revisão do Boletim de Cadastro Imobiliário (BCI) e Boletim de 
Cadastro de Logradouro (BCL). O levantamento in loco, consistirá no preenchimento dos BCI e BCL 
por técnicos capacitados, para aproximadamente 7.000 imóveis prediais (podendo ser ajustado 
conforme realidade de campo, observado o limite de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no art. 
125 da Lei nº 14.133/2021 para alterações quantitativas do contrato, aplicável mediante termo 
aditivo e nos valores unitários já pactuados), inseridos na área urbanizada do município. Os BCIs 
deverão ser preenchidos individualmente para cada imóvel existente no município e deverão ser 
atualizados em ambiente Sistema de Informação Geográfica (SIG). 

4.3.11. A empresa contratada deverá proceder com o levantamento de campo nas unidades 
indicadas pelo município, contendo as seguintes especificações: 

i) Realizar medições no imóvel, no que tange ao limite das edificações das unidades 
cadastrais, assim como a correta identificação da unidade na planta. 

ii) Preencher o Boletim Cadastral do Imóvel (BCI), das áreas onde será realizado o 
Cadastramento Imobiliário. 

iii) Identificar o proprietário, ou possuidor residente, quando possível, coletando todas as 
informações necessárias para o devido cadastramento do Imóvel. 

 
4.3.12. Produtos a serem entregues: 

i) O relatório com as diferenças/divergências entre os cadastros imobiliários atualizados 
frente aos cadastros existentes no sistema tributário na forma de planilha eletrônica; 

ii) O arquivo de atualização no sistema tributário dos imóveis atualizados na forma de 
planilha eletrônica e/ou outro meio de integração entre a solução de geoinformação e os 
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dados do sistema tributário. 
 
 

4.3.13. Sistematização e atualização das informações: 

4.3.13.1 Considerando que o CTM tem como exigência as medições até o nível da parcela, 
os produtos gerados deverão atender as necessidades da prefeitura. No caso de 
levantamentos cadastrais detalhados (preenchimento dos BCIs), deverão ser gerados 
produtos cartográficos e dados, os quais deverão ser utilizados nas Secretarias de 
Finanças. 
 
4.3.13.2 Para tanto, as informações coletadas em campo deverão ser atualizadas em 
ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG), de forma que essas possam ser 
integradas ou compartilhadas para o sistema tributário municipal. 
 

4.4 ETAPA 04 - Elaboração da base cartográfica georreferenciada (SIGWeb) 
 

4.4.1 A partir do cruzamento das informações do Cadastro Territorial Multifinalitário, será 
disponibilizada uma base cadastral digital em formato SIG e CAD e implementado um software SIG 
gratuito para manipulação dos dados. 

4.4.2 A ferramenta permite a integração da visão pública com outras ferramentas de dados, 
vinculando a base cadastral dos imóveis aos objetos vetorizados ao longo das demais etapas. Além 
disso, possibilita a criação de autorizações e diferentes níveis de acesso, podendo ser armazenada 
em servidor local ou em nuvem. 

4.4.3 Produtos a serem entregues: 

i) Apresentação do mapeamento aéreo com Ortomosaico de ortofotos digitais em 
composição colorida (RGB) em formato GEOTIFF; 

ii) Sistema de visualização da base cadastral georreferenciada, contendo logradouros, 
quadras, praças, lotes, prédios e demais polígonos presentes na área urbana selecionada; 

iii) Ferramenta digital de navegação com mapas e recurso zoom e Pan; 

iv) Ferramenta de vinculaçäo de geometrias a terrenos e unidades a partir de um cadastro 
já existente; 

v) Recurso para adicionar numeraçäo e informaçöes necessárias as feiçöes; 

vi) Ferramenta de desenho de quadras, lotes e polígonos e de exportação do desenho como 
croqui; 

vii) Ferramentas para cálculos de áreas e de perímetros das geometrias; 

viii) Opção de geração de mapas temáticos; 

ix) Possibilidade de criação ou customização de relatório pelo usuário. 
 

4.5 ETAPA 05 - Elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV 
 

4.5.1 A principal função da Planta Genérica de Valores é permitir a definição de uma política de 
tributação imobiliária que seja justa e tenha equidade. A PGV contém o preço por metro quadrado 
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da área em que o imóvel se encontra, determinando o valor venal do imóvel, bem como os valores 
por metro quadrado de construção por padrão construtivo. Fornece os elementos para definição 
da base de cálculo utilizada para gerar a alíquota do Imposto sobre a Propriedade Predial Territorial 
Urbana - IPTU e, servindo também para os efeitos do lançamento do Imposto Sobre a Transmissão 
de Bens Imóveis – ITBI. 

4.5.2 Para a atualização da PGV, deverão ser utilizados procedimentos automatizados, visando 
aumentar a precisão (redução dos erros humanos) e diminuir o custo da reavaliação periódica das 
propriedades. Para tal é necessária uma metodologia que considere a realidade local. 

4.5.3 Com a PGV atualizada, os mapas de valores gerados a partir destes dados são de grande 
utilidade para o planejamento urbano do município, possibilitando a visualização espacial das 
informações, possibilitando um melhor controle da dinâmica imobiliária da cidade, seja para 
promover a regularização fundiária ou os investimentos públicos, além de possuir grande utilidade 
para o mercado imobiliário. 

4.5.4 A CONTRATADA deverá georreferenciar a PGV e disponibilizá-la em meio digital. 

4.5.5 Elaboração do relatório preliminar: 

4.5.5.1 Análise da Legislação Municipal: A LICITANTE deverá fazer parte de um grupo 
misto de trabalho composto por servidores da PREFEITURA e profissionais que deverão 
analisar, sob sua coordenação, a legislação municipal e os dados do cadastro imobiliário 
utilizados no cálculo do valor venal territorial dos imóveis.  
 
4.5.5.2 Normas Técnicas: Deverá se basear nas normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT – NBR 14.653-1 e 2, e nas normas e recomendações publicadas 
pelo Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia – IBAPE. 
 
4.5.5.3 Método avaliatório: O método avaliatório exigido para este trabalho é o Método 
Comparativo de Dados de Mercado, ou seja, aquele que define o valor através da 
comparação com dados de mercado assemelhados quanto às características intrínsecas 
e extrínsecas do imóvel. É condição fundamental para aplicação deste método a 
existência de um conjunto de dados que possa ser tomado, estatisticamente, como 
amostra do mercado imobiliário. 
 
4.5.5.4 Especificação da avaliação: Será adotado grau de Fundamentação e Grau de 
Precisão conforme NBR-14.653-2 itens 9.2 da ABNT, que admite o tratamento de dados 
por fatores, nos casos de avaliações coletivas ou avaliações em massa, como por 
exemplo, é o caso da avaliação em massa de imóveis urbanos. 
 

4.5.6 Espacialização da PGV: 

4.5.6.1 Cadastro de logradouros: Elaboração do Cadastro de Logradouros, integrado ao 
Cadastro Imobiliário Urbano (CTM), com os respectivos serviços públicos e equipamentos 
urbanos existentes tais como: pavimentação, passeio, rede de água potável, galerias 
pluviais, esgoto, iluminação, coleta de lixo e limpeza pública. 
 
4.5.6.2 Geocodificação e especialização da PGV vigente, se houver, e setorização da 
cidade: A LICITANTE deverá fazer o geoprocessamento da PGV vigente, se houver, e 
geração de temáticas dos valores do metro quadrado do terreno e das edificações, bem 
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como o valor venal total de cada imóvel do cadastro imobiliário, para demonstrar através 
de temáticas os impactos dos novos valores do IPTU com a implantação da nova PGV. 
 

4.5.7 Projeto de Lei: 

4.5.7.1 Elaboração da Planta Genérica de Valores, na escala de 1:1.000 e da Minuta do 
Projeto de Lei a ser submetido ao Legislativo do Município, após efetuadas Simulações e 
testes de atualização junto a Comissão Avaliadora.  
4.5.7.2 Tabela dos valores do metro quadrado de edificação, de acordo com o uso e 
padrão construtivo A Licitante deverá realizar o estudo e definir os valores do metro 
quadrado de edificação de acordo com a variação do padrão construtivo, baseados em 
dados regionais definidos pelo Custo Unitário Básico – CUB. 
 

4.5.8 Geoprocessamento e apresentação da PGV atualizada: 

4.5.8.1 Após realizada a pesquisa de valores imobiliários e atualização dos valores do m² 
de terreno e do cálculo dos valores dos fatores de correção dos imóveis territoriais, a 
LICITANTE deverá geoprocessar a PGV atualizada e auxiliar a PREFEITURA na 
apresentação da nova PGV em sua aprovação, utilizando o geoprocessamento. 
 
4.5.8.2 Elaborar uma coleção das folhas da área urbana do Município e áreas contíguas 
em processo de expansão urbana, impressa e digital, em escala 1:1.000, contendo a 
representação da PGV; 
 
4.5.8.3 Uma coleção gravada em DVD-ROM, pen-drive ou disponibilizada por e-mail dos 
arquivos digitais, correspondentes a planta da área urbana do município e áreas 
contíguas em processo de expansão urbana, no formato DWG e SHAPEFILE, contendo a 
representação da PGV; 
 

4.5.9 Produtos a serem entregues: 

i) Análise do Código Tributário em vigor dos artigos inerentes ao IPTU; 

ii) Pesquisa dos valores do mercado imobiliário local (in loco); 

iii) Identificação dos logradouros e nomes dos logradouros; 

iv) Identificação dos equipamentos urbanos existentes nos logradouros; 

v) Análise dos dados do ITBI utilizados nos últimos anos; 

vi) Análise das informações da base de dados do cadastro imobiliário; 

vii) Simulação dos valores propostos para definição do projeto da PGV. 

viii) Minuta do projeto da PGV para encaminhamento e aprovação pela Câmara de 
Vereadores. 

 
4.6 ETAPA 06 - Treinamentos (16 horas)  
 

4.6.1 Treinamentos aos servidores da prefeitura, de acordo com as orientações da Equipe Técnica 
Municipal, sobre as funcionalidades e ferramentas que envolvem o Cadastro Territorial 
Multifinalitário, Coleta e Atualização de Dados e operação do Sistema de Informações Geográficas. 
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Estima-se em 16 (dezesseis) horas técnicas de treinamento. 

4.6.2 Os treinamentos deverão, na medida do possível, ter cunho prático, de forma a retratar as 
necessidades dos técnicos municipais em suas tarefas cotidianas relacionadas às funções de 
manutenção. As atividades poderão ser presenciais e realizadas nas dependências da 
CONTRATANTE. Deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA os manuais e materiais 
necessários à realização do processo de treinamento. As datas de realização do(s) treinamento(s) 
serão fixadas de comum acordo entre as partes. 

4.7 Especificações técnicas: 
 

4.7.1 Os códigos, características, especificações e descrições fornecidas podem, eventualmente, 
divergir das especificações equivalentes no mercado, neste caso, ou seja, havendo divergências 
consideráveis quanto às especificações, devem prevalecer as detalhadas neste Edital. 

4.7.2 O critério de mensuração e de pagamento de cada item será a respectiva unidade de medida 
estabelecida na planilha do item 1.1 deste Termo de Referência: Km² (item 1), Imóveis (itens 2 e 3), 
Horas (item 4), Meses (item 5) e Unidade (item 6). O preço de cada item já inclui todos os custos e 
encargos da prestação do serviço, inclusive deslocamento. 

4.7.3 As normas ambientais e de segurança do trabalho devem ser rigorosamente observadas pelo 
prestador, sob pena de responsabilização do contratado. 

4.7.4 O quantitativo de 7.000 (sete mil) imóveis refere-se à unidade “Imóveis” dos itens 2 e 3 da 
planilha do item 1.1 deste Termo de Referência, relativos, respectivamente, à vetorização dos 
objetos territoriais e ao levantamento de campo com aplicação de BCI, conforme detalhado nos 
itens 4.2 e 4.3.10 deste Termo de Referência. 

4.7.5 De acordo com a legislação vigente o prestador de serviços contratado/registrado é obrigado 
a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
de serviço ou de materiais empregados. 

4.7.6 A prestação de serviço, nos moldes ora estabelecidos, não configura sob nenhuma hipótese, 
vínculo trabalhista com o Município de SÃO JOSÉ DE PIRANHAS-PB. 

4.7.7 A contratada deverá elaborar a Base Cartográfica Digital, por meio de ortofotos digitais. 

4.7.8 A base cartográfica digital Georreferenciada será elaborada por meio de fotografias aéreas 
capturadas com alta resolução de pixel ou GSD (Ground Sample Distance – o tamanho do menor 
elemento da imagem) 5cm. 

4.7.9 As fotografias aéreas deverão ser processadas em softwares específicos de 
aerofotogrametria, a fim de gerar Ortofotos e ortomosaicos digitais com alta resolução e acurácia 
em formato GEOTIFF, pelas quais será possível realizar as vetorizações dos objetos de interesse da 
Prefeitura. 

4.7.10 A CONTRATADA deverá estar devidamente cadastrada e inscrita no Estado-Maior Conjunto 
das Forças Armadas, do Ministério da Defesa, como CATEGORIA A. 

4.7.11 O VANT/Drone deve ser homologado pela ANATEL e ANAC, com registro válido para o 
período de execução do serviço. 

4.7.12 O VANT/Drone deve possuir seguro obrigatório do tipo RETA para veículo não tripulado, com 
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apólice válida para o período de execução do serviço. 

4.7.13 O VANT/Drone deve possuir GPS e Câmera embarcada de alta resolução, que atende a 
captura de fotos com 5 cm de GSD no Terreno sendo desenvolvido para serviços com esta 
finalidade. 

4.7.14 O Processo de ortorretificação irá aplicar todas as ferramentas capazes de eliminar 
distorções de geometria, deslocamentos devido ao relevo, ruídos, ondulações, manchas, riscos, 
deformações, problemas com luminosidade, visando desse modo, uniformizar o contraste e a 
tonalidade do produto final, sem que as informações visuais sejam prejudicadas. 

4.7.15 A vetorização dos objetos territoriais deverá utilizar-se das ortofotos, em ambiente SIG. 

4.7.16 As informações existentes no sistema tributário municipal deverão ser confrontadas com as 
áreas das edificações e lotes dos imóveis extraídas das interpretações realizadas a partir do 
ortomosaico. No que se diz respeito aos elementos a serem vetorizados na área urbana, estes 
incluem: Quadras, lotes, contornos prediais, contornos de terrenos, ruas, rodovias e hidrografia. 

4.7.17 Os mesmos deverão ser incluídos em um arquivo único, pelo qual cada elemento estará 
disposto pelo seu respectivo LAYER de identificação, e exportados em formato shapefile (SHP). 
Somente deverão ser utilizados, como elementos de desenho e vetorização, segmentos de reta, 
linhas e polilinhas, o que não inclui, portanto, a utilização de arcos, círculos, bsplines ou elipses. 
Complementando as identificações, serão adicionados à tabela de atributos os nomes dos 
logradouros de cada imóvel, caso exista. 

4.7.18 As informações geoespaciais, bem como as imagens e arquivos digitais gerados, deverão ser 
definidos de acordo com os parâmetros de DATUM SIRGAS 2000 e Projeção Cartográfica Universal 
Transversa de Mercator (UTM). No que se diz respeito aos arquivos vetoriais, estes serão entregues 
em formato SHAPEFILE e DWG, e os arquivos matriciais (raster) em formato GEOTIFF ou ECW. 

4.7.19 Deverá ser realizada a implementação da tecnologia SIG (Sistema de Informações 
Geográficas) nos computadores da Prefeitura disponibilizados para esta finalidade, para tanto a 
prefeitura deverá fornecer toda a infraestrutura necessária para tal. 

4.7.20 A empresa contratada deverá guardar sigilo sobre dados, informações e documentos 
fornecidos pela Administração ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo 
vedada toda e qualquer divulgação e reprodução dos mesmos, durante a vigência do contrato e 
mesmo após o seu término. 

4.7.21 Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela contratada durante a execução do objeto do contrato serão de exclusiva 
propriedade do Município de SÃO JOSÉ DE PIRANHAS-PB, não podendo ser utilizados, divulgados, 
reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria 
vigente. 
 

5. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
5.1. O serviço deverá ser iniciado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da emissão da Ordem 
de Serviço ou documento equivalente pelo setor requerente, em conformidade com este Termo de Referência, 
devendo sua execução ser realizada pelo período de 12 (doze) meses, observadas as condições e especificações 
estabelecidas neste instrumento e o cronograma físico-financeiro constante do item 11.2. 
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5.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de 
fiscalização, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, de ocorrências na execução do 
contrato, quando necessário, e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 
do contrato para recebimento definitivo. 

 
5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
 
5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo estipulado de acordo 
com o caso concreto, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
5.5. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
6.1. São obrigações da Contratante: 

 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

 
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 
recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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7.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato; 

 
7.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 
nela empregados; 

 
7.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
 
7.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 
7.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso 
de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 
 
7.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
7.1.10. Comprovação de que a contratada possui, em seu quadro permanente, coordenador de Cartografia e 
Geoprocessamento, com formação de nível superior em Engenharia Cartográfica, Agrimensura ou equivalente 
em termos de atribuições junto ao CREA. 

 
7.1.11. Comprovação de que a contratada possui, em seu quadro permanente, profissional de nível superior 
com formação em engenharia civil (acompanhado do respectivo certificado de conclusão de curso de 
graduação). 

 
7.1.12. Comprovação da licitante possuir, em seu quadro permanente, ou contratar para assessoramento do 
projeto, técnico em Transações Imobiliárias 

 
7.1.13. Comprovação de que a contratada possui, em seu quadro permanente, profissional de nível superior 
com formação em Arquitetura e Urbanismo. 

 
7.1.14. Comprovação da licitante possuir, em seu quadro permanente, ou contratar para assessoramento do 
projeto, profissional engenheiro ambiental, comprovado através de diploma de graduação em Engenharia 
Ambiental. 

 
7.1.15. A vencedora, ao assinar o contrato deverá encaminhar as certidões negativas de tributos, requeridas 
na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena de não validar o termo de contrato. 

 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

 
8.1. Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto deste Termo de Referência, com fundamento 
no art. 122, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
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9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
 
10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, com registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
 
10.3. O representante da Administração terá registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando informações importantes, como datas, nome dos funcionários eventualmente envolvidos 
em casos que mereçam averiguação, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
10.4. O gestor de contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração.  

 
10.5. O fiscal de contrato designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, 
acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

 
10.6. A designação, dos agentes púbicos, deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 
 
11. DO PAGAMENTO. 
 
11.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento. 
 
11.2. O pagamento será realizado mensalmente, mediante comprovação de andamento dos serviços, conforme 
o cronograma físico-financeiro constante da tabela a seguir, com pagamentos escalonados ao longo de 12 
(doze) meses, nos percentuais de 20%, 10%, 10%, 10%, 10%, 10%, 5%, 5%, 5%, 5%, 5% e 5%, respectivamente: 
 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL 

Etapas 
MESES 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

CTM 

Etapa 01             
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Etapa 02             

Etapa 03             

Etapa 04             

PGV 

SIGWEB             

SIGWEB 

             

Cronograma 
Percentual Mensal de 

Pagamento 
20% 10% 10% 10% 10% 10% 5% 5% 5% 5% 5% 5% 

 
12. DO REAJUSTE. 
 
12.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato semelhante, cuja data-base está vinculada à data do orçamento 
estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
 
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
12.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
12.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
12.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 
  
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
 

13.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 

13.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

13.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

13.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

 
13.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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13.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 

13.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

13.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

13.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

13.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
 
b) Multa, de 5% sobre o valor total do contrato entre as partes, caso a empresa seja reincidente, a multa 
passará a ser de 10%; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor deste órgão público, em conta designado ao final do devido procedimento administrativo, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

 
13.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
13.5.2. Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico, ou eletrônico fornecido no sistema do 
PORTAL UTILIZADO, será promovido a comunicação pelo DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, por local 
incerto, e a mesma não poderá alegar de não conhecimento do feito. 

 
13.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, este 
órgão público poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da 
conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
13.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 



 

 
RUA INÁCIO LIRA, 363, CENTRO, SÃO JOSÉ DE PIRANHAS - PB 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 
13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

 
13.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 
13.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA. 
 
14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
 
14.1 O custo estimado da contratação é de R$ 256.369,88 (Duzentos e Cinquenta e Seis Mil e Trezentos e Sessenta 
e Nove Reais e Oitenta e Oito Centavos). 
 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
15.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento anual para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
03.00 SECRETARIA MUN DE ADMINISTRACAO E FINANÇAS 
04.122.1002.2009 MANUTENCÃO DAS ATIVIDADES DA SEC DE ADMINISTRACÃO E FINANÇAS 
500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
21.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
04.122.1002.2150 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
16. FONTE DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
16.1 Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda inicial do processo, 
encaminhado pelos setores competentes. 

 
São José de Piranhas - PB, 2 de setembro de 2026. 

 
 

Talita de Sousa Coelho Ferreira 
Dirigente da fase interna dos processos de licitação   
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
Pregão Eletrônico Nº 036/2026 
 
SESSÃO PÚBLICA: 21/09/2026, ÀS 09H00MIN. 

LOCAL:  Portal de Compras de Públicas 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 
A EMPRESA: ........................................................  
DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 
TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS 
COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO 
TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA/SERVIÇO SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NESTE 
EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE SERVIÇO OU DOCUMENTO 
SIMILAR, POR QUALQUER MEIO IDONEO, OCORRENDO EM REGRA OS PEDIDOS POR E-MAIL, AO ENDEREÇO 
ELETRONICO INFORMADO PELA EMPRESA AO PORTAL UTILIZADO NA LICITAÇÃO. TODOS OS BENS SERÃO 
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE 
REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, 
QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

CONTRATO Nº ......../.... 
 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS - PB E A EMPRESA _____ 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS - PB com sede na Rua Inácio Lira, 363, Centro, na cidade 
de São José de Piranhas - PB/Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o nº 08.924.052/0001-66, neste ato 
representada pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Sandoval Vieira Lins, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
2.490.458, expedida pela SSP/PB, e CPF nº 046.414.134-60, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo 
em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, 
da Lei nº 123/2006 e Decreto Municipal Nº 302/2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão nº 036/2026,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de planejamento territorial, geoprocessamento, recadastramento imobiliário urbano e atualização 
tributária para o município de São José de Piranhas - PB, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 107, e demais 
correlatos, da Lei nº 14.133/2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
03.00 SECRETARIA MUN DE ADMINISTRACAO E FINANÇAS 
04.122.1002.2009 MANUTENCÃO DAS ATIVIDADES DA SEC DE ADMINISTRACÃO E FINANÇAS 
500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
21.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
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04.122.1002.2150 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 30 dias úteis. 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato de preços será de 30 dias úteis. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Será exigida garantia de execução, no valor de 4% (quatro por cento) do valor original do contrato, conforme 
art. 98 da Lei 14.133/2021 e demais artigos desta lei. 
8.2. A forma de apresentação da garantia de execução será nas mesmas opções ofertadas no item do edital da 
garantia da proposta, observadas as modalidades do art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021 (caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária). 
8.3. Esta garantia será entregue no ato da assinatura do contrato, sob pena de decair o direito de contratação. 

8.3.1. Caso o contratado opte pela modalidade de seguro-garantia, prevista no item 8.2, será observado prazo 
mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para 
a apresentação da respectiva apólice, nos termos do art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021 

 
9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 
10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 
13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
13.1.2. Consensual, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
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13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE previstos no art. 104 da Lei nº 14.133/2021. 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 
14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, e demais correlatos, da Lei nº 
14.133/2021. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS. 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, 
de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de São José de Piranhas-PB, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 1 (uma) via, eletronicamente, a 
qual, depois de lida, assinada eletronicamente, por meio de login e senha, pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA; podendo ser também assinado em 2 (duas) vias, presencialmente, por meio 
físico, na sala da CPL deste município. 

........, ......... DE ...................   DE 20***. 
_________________________ 

Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DE PIRANHAS - PB 
CONTRATANTE 

_________________________ 
XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 


